PARECER Nº 131, DE 2010

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6417, DE 2009

Pelo processo em epígrafe a Prefeitura Municipal de Itararé solicita liberação de verbas para a pavimentação das ruas Bruno Magossi e Ítalo Vincenzi localizadas no Bairro São Pedro, a rua Roberto Teodorico Cortez localizada no Jardim Alvorada e as ruas João Augusto Gonçalves e Adelaide de Mello Costa, localizadas no Jardim Bequinha.

Autuado o Ofício CTC n. 35/2009, por ordem do Senhor Presidente, e encaminhado o mesmo ao exame desta Comissão, incumbe agora a este Deputado pronunciar-se sobre a matéria.

Por meio da documentação remetida a esta Casa pela Administração Municipal de Itararé, foram solicitados os recursos necessários á pavimentação de diversas vias públicas daquela Cidade. 

Como é sabido, ao interpretar o texto do Regimento Interno no âmbito da Questão de Ordem recentemente formulada pelo Nobre Deputado Bruno Covas, decidiu o Presidente deste Parlamento que, assim como os Deputados, têm também as Comissões o direito de apresentar emendas ao Projeto de lei do Orçamento Anual. A própria Comissão de Transportes e Comunicações já fez uso de tal prerrogativa no decorrer deste ano, apresentando suas propostas de modificação do Projeto de lei relativo ao exercício orçamentário de 2010. Lembre-se, a respeito da matéria, que já decorreu o prazo para a apresentação de emendas, razão pela qual este Órgão não poderia mais contemplar a demanda de Itararé no próximo exercício.

Ocorre, contudo, que, ao nosso juízo, receber e encaminhar este tipo de pedido oferece a esta Comissão o seguinte problema: 

Muitas das demandas formuladas pelos Municípios padecem de certas restrições jurídico-constitucionais. No caso em exame, por exemplo, se nos afigura no mínimo questionável a concessão de verba a fundo perdido por parte do Estado para fazer frente a despesas que são de natureza eminentemente municipal. Muitas esferas estão abertas ao Município quando se trata de solicitar a concessão, a fundo perdido, de recursos federais ou estaduais. Quando o projeto diz respeito à educação, à saúde ou ao meio ambiente, matéria de competência comum, é possível a uma Administração Municipal eficaz e diligente obter a remessa de recursos junto aos demais níveis de governo por meio de diversos fundos e programas. 

Contudo, quando o projeto diz respeito, como é o caso em exame, a vias de caráter essencialmente local, quando muito permitindo o tráfego entre pessoas de um mesmo bairro, como justificar a remessa de verba pública estadual? Não descartamos de pronto, como não poderíamos fazer no âmbito desta Comissão, a possibilidade de oferecer ao Município de Itararé o auxílio pretendido. Entretanto, por tratar-se de matéria controversa, acreditamos que não é no âmbito deste Órgão que a questão deva ser decidida. 

Aliás, nossa opinião é a que qualquer solicitação de verbas ou de dotação orçamentária específica deva ser encaminhada à Comissão de Orçamento e Finanças, que é o órgão mais bem dotado, até mesmo por vocação regimental, para verificar, no âmbito financeiro-orçamentário e jurídico-orçamentário, que são de sua competência,  a pertinência e validade de tais demandas. 

Pelo exposto, nossa manifestação é pela remessa do Processo RGL nº 6417, de 2009, à Comissão de Finanças e Orçamento, para que esta tome conhecimento da matéria e adote as providências pertinentes.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo a remessa do processo à Comissão de Finanças e Orçamento, para conhecimento e providências.

Sala das Comissões, em 24/2/2010

a) Edmir Chedid – Presidente

Antonio Mentor – Edmir Chedid – João Caramez - José Zico Prado – Campos Machado – Orlando Morando – Roberto Massafera
